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PREFÁCIO


			Houve um momento, na construção freudiana, em que o terreno de incidência da psicanálise se ampliou, passando a abarcar os fenômenos culturais – como a arte, a moral, a religião e mesmo o mal-estar, a violência e as guerras. Não por acaso, os textos culturais de Freud surgem, em sua maior parte, depois da Segunda Guerra, de seu contato com as neuroses de guerra e de sua percepção do alcance da destrutividade humana. Quando ele adentrou o território da cultura, não foi simplesmente para promover uma aplicação da psicanálise, estendendo as descobertas feitas na clínica individual a uma área mais vasta. Foi preciso que Freud se deparasse e refletisse sobre a guerra, a violência e a destruição para introduzir na teoria a pulsão de morte – cuja ação não seria percebida tão facilmente durante os tratamentos com os pacientes –, para forjar uma segunda tópica e para reelaborar a noção de trauma. Assim, a interpretação da cultura se mostrou fundamental para o avanço da teoria, modificando suas linhas gerais e enriquecendo a terapêutica com conceitos e noções que dificilmente poderiam ser extraídas do próprio manejo clínico. 


			Acontece algo parecido na aproximação da psicanálise com a literatura de testemunho. Segundo Márcio Seligmann-Silva, essa última não deve ser encarada como um gênero literário, e sim como a face da literatura que se revela na era de catástrofes, narrando aquilo que a própria literatura não consegue narrar. É compreensível que a psicanálise seja um instrumento importante na análise dessas narrativas, não só por ter teorizado sobre o trauma, mas também por ter produzido um dispositivo clínico de uma situação testemunhal. Porém o inverso também é verdadeiro: a literatura de testemunho tem coisas importantes a dizer ou, talvez melhor, a mostrar aos que se interessam pela literatura, pela política e pela psicanálise. O filósofo Theodor Adorno escreveu que, após o terror do Holocausto, não seria mais possível escrever poesia, sendo preciso encontrar outras maneiras de se atuar na estética e na política. Nesse mesmo sentido, a literatura de testemunho também é capaz de provocar algumas mudanças na psicanálise e, principalmente, na sensibilidade dos analistas, ensinando-os a ouvir e a ver o que dificilmente, ou nunca, poderia ser visto ou ouvido. Com o relato de sobreviventes de genocídio, tortura e violência, a psicanálise é forçada a reconhecer que precisa lidar com algo mais do que uma narrativa e sua escuta. Pois nessa literatura não se trata simplesmente de narrar o que aconteceu, e sim de admitir, ao mesmo tempo, que aquilo que aconteceu não faz parte do narrável. 


			O livro de Diego Frichs Antonello não é o primeiro a abordar a contribuição mútua entre psicanálise e literatura de testemunho. Porém é o primeiro a mergulhar mais profundamente nas contribuições teóricas e clínicas que esses relatos trazem ao campo analítico. A maior parte dos estudos produzidos nesse campo sobre as narrativas de sobreviventes centra-se no fato de elas remeterem ao real do trauma e, por isso, resistirem à representação. E, porque o real é visto como caótico e indiferenciado, pensa-se que só na esfera das representações simbólicas poderia residir a possibilidade de memória, organização, sentido, relação com o outro. Diego, porém, trabalha de outra forma. Vê no real uma multiplicidade, diferenças que fervilham, nuances e matizes e, em decorrência, possibilidades criadoras. Mostra que trauma e memória não se opõem, que é possível haver memória do que não se representa e que tampouco a escrita e o real se situam em campos contrários. Fala de uma escrita que sofre, cheira, grita e tem fome. Uma escrita literal, como ele nos propõe a pensá-la, nascida diretamente das impressões sensíveis. 


			O texto é muito claro e, ao mesmo tempo, cuidadoso com as hipóteses que apresenta, convocando autores capazes de dar consistência e solidez a essas ideias. Na teoria psicanalítica, temos principalmente Freud e Ferenczi, mas também Törok e o casal Botella, e sem esquecer os colegas brasileiros: Pinheiro, Knobloch, Herzog e Verztman. Da filosofia, são trazidos, entre outros, Walter Benjamin, Agamben, Derrida e Didi-Huberman. Na literatura de testemunho, temos relatos de Primo Levi, Jean Cayrol, Elie Wiesel, Jorge Semprun, Robert Antelme, Helga Weiss, Ruth Klüger, Shlomo Venezia, David Rousset, Jean Améry, Tito de Alencar. O livro faz um estudo minucioso e rico desses testemunhos, marcando o que eles têm em comum – o real em sua dimensão inenarrável e invivível –, sem se furtar a apontar suas diferenças: a esfera mais criativa dos relatos. O autor observa as características principais das narrativas escritas, sua forma fragmentada, sua literalidade, suas repetições, sua aspereza, mostrando, ao mesmo tempo, quanto todas elas podem envolver processos de criação que não passam, necessariamente, pelos processos de representação. 


			A articulação entre psicanálise e literatura de testemunho termina por tensionar diversas noções ou ideias que se transformaram em lugares-comuns na psicanálise. Diego os desmonta um a um: o primeiro é a ideia de que a memória é um conjunto de representações e de que onde há trauma não há memória. Tendo bastante intimidade com a metapsicologia freudiana, ele nos faz ver que já em Freud estaria presente uma memória de impressões sensíveis. Em segundo lugar, a noção de repetição: habitualmente vista como algo a ser substituído pela recordação e pela elaboração, ela aparece nos relatos testemunhais em sua dimensão criativa e curativa. O livro ensina como é possível criar um destino para as impressões sensíveis das vivências dolorosas pela figurabilidade (nesse caso, pela figuração e encenação literal da situação de sofrimento) e pela repetição. Em suma: repetição e criação não se opõem. O terceiro lugar-comum refere-se à linguagem. Com Ferenczi, são admitidas outras possibilidades de simbolização que não apenas a linguística, ao mesmo tempo que a linguagem pode ser abordada em sua dimensão sensível. Em toda criação, vai-se do sensível – e não do significante – para o sentido. 


			Creio que este livro, na perspectiva pela qual foi construído, tem aportes fundamentais não só para os psicanalistas ou para os pesquisadores do campo da memória, mas para todos nós que partilhamos este momento político. Hoje, mais do que nunca, é preciso e oportuno se pensar que dos baques com o real a invenção também pode surgir. Nada disso é feito com luzes de holofotes, mas com as pequenas luzes dos vagalumes, os mesmos que Diego Antonello é capaz de enxergar na literatura de testemunho. Mesmo no horror e nos tempos duros, não devemos esquecer que o ser humano é, como expressou bem Jean-Luc Nancy, a resistência absoluta e inabalável ao aniquilamento. 


			Cabe aos analistas exercer essa responsabilidade política também na situação clínica. Como nos ensina este livro, somos, enquanto analistas, testemunhas das testemunhas. O reconhecimento dessa condição é fundamental para suportarmos o peso e a literalidade dos relatos testemunhais sem tentarmos julgá-los com base em um modelo universal de subjetividade. Livres desse modelo, podemos acolher narrativas fragmentadas sem a expectativa de coerência ou sistematicidade. Talvez assim possamos abrir espaço, também na clínica psicanalítica, para o aparecimento de vagalumes ou, como os chama Antonello, para essas fulgurações figurativas do traumático.  


			Jô Gondar


			Membro efetivo do Círculo Psicanalítico do Rio de Janeiro e


			professora titular da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro


			








APRESENTAÇÃO


			O principal objetivo deste livro é, sob a perspectiva psicanalítica, articular trauma, memória e literatura de testemunho. Os autores dos relatos testemunhais são aqueles que sobreviveram a situações de violência física e psíquica e, por meio, da escrita procuram dar testemunho desses acontecimentos, que consideramos traumáticos. Foi, então, da leitura de escritos testemunhais que alguns questionamentos norteadores deste trabalho começaram a surgir. O primeiro diz respeito à dificuldade em articular memória e trauma dentro da teoria freudiana. 


			Freud (1920/1996m), em Além do Princípio de Prazer, caracteriza o trauma como decorrente de uma falha no processamento da energia pulsional que chega ao aparato psíquico. Como consequência não há formação de traço mnêmico e de representação, elementos essenciais à formação da memória. Tendo em vista isso, encontramos na literatura de testemunho relatos biográficos que descrevem os acontecimentos traumáticos dos quais os autores foram vítimas. Não é difícil concordarmos, mesmo se inicialmente partirmos do senso comum, que esses autores dispõem da memória sobre tais acontecimentos. Mas eis o problema que a literatura de testemunho coloca: a memória daquilo que escapa à representação, como situá-la no aparelho psíquico? 


			Para que isso fosse possível, realizei uma releitura da Carta 52, na qual Freud elabora a hipótese de que o aparato psíquico teria surgido por um processo de estratificação, sendo composto por várias camadas. Uma parte do material que o compõe, os traços mnêmicos, estaria sujeita a rearranjos, conforme avança por essas camadas. Entretanto Freud traz uma novidade no que tange à memória: esta não se faria presente de uma só vez, mas ao longo de diversas inscrições; abrindo precedentes para propormos que a memória não se resume aos traços mnêmicos. 


			As impressões ou índices/signos de percepção constituem, na Carta 52, o primeiro registro mnemônico do aparato psíquico. São registros anteriores à formação dos traços mnêmicos. Na ocorrência do trauma permanecerá como uma impressão indomada, constituindo a memória não representativa, fora do sistema inconsciente, do processo primário e da regência do princípio de prazer. Motivo pelo qual os autores de testemunhos enfatizam que as suas memórias são muito mais vívidas, aparecendo de forma ultraclara, isenta de entrelinhas, como presentificações do trauma. 


			Com o objetivo de explicar como as impressões indomadas encontram um meio de expressão no psiquismo, fiz também uma releitura do conceito de figurabilidade, complexificando-o em relação à proposta apresentada por Freud, em sua obra A Interpretação dos Sonhos. Figurar, resumidamente, consiste em criar uma imagem sensível onde nada existia anteriormente. Desse modo, a figurabilidade estaria na base dos processos psíquicos mais elementares, sendo ainda anterior à representação e possibilitando às impressões não ligadas serem presentificadas sob uma forma captável no psiquismo, caso contrário pouco saberíamos delas.


			A literatura de testemunho sinaliza, sobretudo, como o reconhecimento do outro é fundamental para aquele que procura narrar o trauma. Reconhecimento que está no âmago da necessidade de narrar/escrever daqueles que sobreviveram. Tocamos aqui em uma questão que atinge diretamente a clínica: reconhecer é o avesso do descrédito, e isso significa que, na clínica do trauma, o analista ocupa um lugar muito diferente daquele que suspeita de conteúdo oculto nas entrelinhas da narrativa do paciente. Nesses casos, o analisando não carece de interpretações, e sim de amparo e reconhecimento, isto é, precisa que o analista dê crédito à sua narração, ajudando-o a validar suas próprias percepções. 


			Na clínica do trauma, porém, não basta o paciente narrar e ser ouvido. Antes, é preciso admitir que o analisando narra o que é impossível de ser narrado. A admissão dessa impossibilidade funda o efeito terapêutico baseado no reconhecimento. Tal efeito abre um espaço para que as narrativas literais e fragmentadas possam ser acolhidas sem expectativa de coerência ou sistematicidade. É nesse espaço que pode circular, e aos poucos ganhar forma, algo que, a princípio, seria incomunicável. Esse espaço permite e suporta a literalidade da narrativa testemunhal, seus paradoxos e silêncios. É nesse ponto bem preciso que a literatura de testemunho nos mostra a possibilidade de criar um lugar – e uma memória – para o irrepresentável, sem a necessidade de inscrevê-lo em representações. 


			Diego Frichs Antonello
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1


			A MEMÓRIA ALÉM DA REPRESENTAÇÃO


			O homem de boa memória não lembra de nada 


			porque não esquece de nada.


			(Samuel Beckett)


			As lembranças desagradáveis 


			continuam vibrando algures no corpo.


			(Sándor Ferenczi)


			Giovanni Morelli foi um político, historiador e crítico de arte italiano que viveu nos anos de 1816 a 1891 e desenvolveu o “método morelliano” de análise de pinturas, descrito em uma série de artigos entre 1874 e 18761. Tal método consistia em catalogar e examinar minuciosamente os pormenores mais negligenciáveis de várias telas contidas nos museus da Europa. De acordo com Ginzburg (1989), esse trabalho permitiu a Morelli descobrir (e listar) a presença de detalhes que apareciam de forma invariável nas obras de cada pintor estudado. Tais detalhes formavam uma assinatura inconsciente do autor e, naturalmente, passavam despercebidos aos falsificadores. Morelli notou um padrão, que consistia na repetição precisa de certos pormenores, como formato de unhas, lóbulos de orelhas, formas dos dedos, entre outros. A repetição precisa desses detalhes, que variavam em cada pintor, caracterizava um índice, e este era a garantia da autenticidade de uma obra de arte. Essa “assinatura” inconsciente e repetida, na visão de Morelli, “traía” seus autores – originais e falsos – da mesma forma que um criminoso pode ser “traído” por suas impressões digitais encontradas em um delito.


			Nessa perspectiva, o método morelliano não está distante de uma investigação policial. Por exemplo, no caso de um investigador encontrar impressões digitais na cena de um crime, elas serão o índice que o ajudará a identificar o criminoso. De modo semelhante, Morelli descobriu que os pequenos detalhes repetidos pelos autênticos autores eram a chave, o fio lógico, para revelar possíveis falsificações em pinturas. Por isso, Ginzburg (1989) pôde aproximar Morelli do famoso detetive da literatura inglesa Sherlock Holmes, criado em 1887 por Sir Arthur Conan Doyle. Holmes é um excêntrico detetive, extremamente hábil em desvendar crimes por meio de pequenos indícios/pistas/detalhes deixados pelo criminoso. Tais pistas, normalmente, passavam despercebidas da polícia inglesa. 


			Tomemos um exemplo: no livro O Vale do Terror (DOYLE, 1998), Holmes está conversando com o inspetor de polícia Lestrade, com o intuito de reconstituir a entrevista deste com um certo professor chamado Moriarty, que se torna o principal vilão das estórias de Doyle. Em um dado momento da narrativa, o inspetor faz uma descrição da sala, na casa de Moriarty, onde a entrevista foi realizada. Durante o relato, a descrição de um quadro chama a atenção de Holmes, mas o inspetor não vê nada de suspeito e procura fixar a atenção do detetive em algo que, segundo Lestrade, seria realmente importante. No entanto Holmes insiste para que Lestrade o descreva, pois o quadro tinha alcançado uma quantia significativa de dinheiro em um leilão realizado em Londres. 


			Então, emerge a pergunta: como um professor, com parco salário, poderia ter adquirido uma pintura que valia uma pequena fortuna? Desse modo, entende-se que o oneroso quadro é o índice, a pista que revela algo a mais sobre o professor Moriarty. Holmes o percebe, enquanto Lestrade não vê qualquer importância incriminatória no quadro, exceto quando Holmes explica sua dedução. Assim, Holmes e Morelli conseguem descobrir o autor do crime/falsificador baseados em indícios que, embora estejam perceptíveis, acabam passando despercebidos pela maioria das pessoas. 


			Finalmente, podemos aproximar Morelli e Holmes de Sigmund Freud. A psicanálise foi originalmente desenvolvida por Freud, como corpo prático e teórico, com o intuito de decifrar o enigma dos sintomas neuróticos (inicialmente da histeria). A narração ou o relato do paciente constitui o centro da investigação freudiana, porque a clínica da histeria revelou que tal enigma se insinua pela palavra falada2. Haveria, então, na narração do paciente, na fala manifesta, certos índices que poderiam conduzir à causa latente da histeria, a qual seria o motivo de seu adoecimento. Freud percebe que é por meio da narrativa do paciente que se dá a transmissão de um desejo, sexual e inconsciente. Esse desejo, no entanto, permanece oculto do próprio narrador, descoberta que conduziu Freud a pensar se os sintomas histéricos, e todo sintoma neurótico de modo geral, não escondiam um desejo sexual o qual não podia ser realizado devido à moralidade do eu. 


			Com base nisso, Freud (1905/1996d, p. 155) afirma que “os sintomas são a atividade sexual dos doentes”, isto é: os sintomas das neuroses de transferência3 seriam realizações de desejo disfarçadas. O sintoma que se apresenta como queixa manifesta na clínica esconderia sua causa latente, a qual teria cunho sexual. Quando certos desejos são incompatíveis com o eu, têm a entrada barrada na passagem do sistema inconsciente para o pré-consciente – sendo, então, recalcados. Os sintomas constituem o índice/sinal da existência de um conteúdo sexual que não é aceito pela moralidade egoica. Com isso, Freud explica a neurose pela dimensão de um conflito intrapsíquico. Para ele, os sonhos serão pensados e explicados de maneira análoga: como realização (disfarçada, motivo de os sonhos serem tão estranhos) de desejos sexuais inconscientes. 


			Desse modo, a clínica psicanalítica procura desfazer os sintomas neuróticos partindo da premissa de que eles seriam um substituto de desejos recalcados. Quando alguns conteúdos opostos às aspirações morais egoicas são recalcados, significa que o acesso aos sistemas pré-consciente e consciente foi barrado. Uma vez recalcados, tais conteúdos continuam aspirando a uma expressão apropriada, procurando disfarçar-se com intuito de não contrariar de todo a moralidade egoica e, ao mesmo tempo, satisfazer o desejo inconsciente. Para que isso seja possível, é firmado um compromisso que procura “apaziguar” o conflito entre dois sistemas psíquicos – o inconsciente (desejo sexual) e o pré-consciente/consciente (moralidade egoica). 


			Porém o recalque não impede as representações recalcadas de continuarem a existir no inconsciente, organizarem-se e formarem novos derivados com o objetivo de alcançar a descarga via consciente4. Nesse sentido, Freud (1900/1996c) configura a clínica psicanalítica em torno do método interpretativo, porque é preciso traduzir o material inconsciente, recalcado, de modo que este possa se tornar consciente. Os sintomas, como os sonhos, são os índices/pistas que nos indicam a existência de determinadas representações recalcadas e do próprio sistema inconsciente. Dada a incompatibilidade entre as instâncias psíquicas, algumas representações inconscientes procuram se ocultar, de modo a disfarçar seus conteúdos, e só se apresentam à consciência distorcidamente, sob a forma de sonhos, sintomas, atos falhos, denegações, para citar alguns exemplos. Porém há detalhes que traem a sua presença, normalmente detalhes que são repetidos no discurso manifesto e destoam do restante. O psicanalista procura ficar atento (atenção flutuante) à presença desses detalhes, pois sabe que na fala manifesta do paciente há um enigma a ser desvendado.


			Freud acreditava que, no sistema inconsciente, haveria uma complexa e intrincada rede de cadeias representativas interligadas, as quais constituíam fios lógicos que conduziriam a determinadas representações sexuais. O sintoma envolveria, portanto, um conteúdo manifesto, ponto no qual o fio lógico “começaria”. Com o desenvolvimento da técnica psicanalítica, o analista poderia seguir o “fio lógico”, até chegar à causa latente, ou seja, a representação sexual inconsciente e recalcada, proporcionando a cura às neuroses de transferência. 


			 Notemos que Morelli, Holmes e Freud conseguem perceber pequenas pistas, incongruências, nas pinturas, nos indícios e nos sintomas, respectivamente, que ligavam os índices a algo para além do aparente. No artigo Moisés de Michelangelo (1914/1996f, p. 228), Freud cita Morelli, declarando a influência do método morelliano na história da psicanálise: “seu método de investigação tem estreita relação com a técnica da psicanálise que também está acostumada a adivinhar coisas secretas a partir de aspectos menosprezados ou inobservados”. Parece interessante destacar que Morelli, Conan Doyle e Freud eram formados em medicina. Segundo Ginzburg (1989), esta disciplina baseava-se em diagnosticar doenças inacessíveis à observação direta, mas detectáveis pelos sintomas superficiais e certamente não perceptíveis para os leigos. Cada autor criou um destino diferente para o modelo semiótico médico aprendido, embora nos três modelos encontremos uma clara referência ao índice manifesto como a via de conexão com o fio lógico que levaria à causa latente. Encontrada e tratada a causa, os sintomas desapareciam.


			Contudo devemos perguntar se há um limite para esse método investigativo. Será este aplicável a qualquer situação? E quando faltam ou inexistem fios lógicos para seguir? 


			1.1 E quando não há fios lógicos?


			Para começar a esboçar uma possível resposta para essa pergunta, vamos abordar, primeiramente, o conceito de trauma definido por Freud, em 1920, a propósito das neuroses traumáticas. Tal teorização aponta um limite da técnica investigativa por uma verdade latente. A partir da publicação de Além do Princípio de Prazer (FREUD, 1920/1996m), o trauma é caracterizado como uma ruptura na paraexcitação (escudo protetor do aparelho psíquico), causada por estímulos muito fortes que excedem a possibilidade de sua assimilação pelo eu. O susto, tem um papel fundamental no desenvolvimento do trauma, porque descreve um estado de perigo no qual o sujeito encontra-se despreparado para lidar com a situação corrente. 


			A ausência de prontidão, característica do susto, impossibilita ao eu acionar a defesa básica do aparato psíquico: o investimento do sistema receptivo, que serviria de escudo protetor diante do montante de excitação que chega ao aparato psíquico. O fator surpresa impossibilita o sobreinvestimento5 do sistema protetivo; o psiquismo, então, receberia o excesso de estímulos praticamente sem proteção, rompendo o escudo protetor e ocasionando o trauma. Há aqui uma situação de passividade e desamparo ante o acontecimento traumático. Devido ao fator surpresa, o eu e o aparelho psíquico como um todo, é paralisado, e recebe, por este motivo, o montante de excitação sem poder esboçar uma reação à altura. Em outras palavras, o sujeito é invadido por um excesso de excitações que o submerge e o paralisa, deixando-o em uma situação de desamparo, desencadeando a angústia (automática). Eis o Schreck, termo que Freud (1920/1996m) usou para se referir ao terror ou à forma extrema de angústia que acomete o sujeito em uma situação traumática. 


			Na ocorrência de um trauma, não há captura ou ligação6 da energia pulsional, ou seja, a energia invade o aparato psíquico sem ser processada ou mediada pelo eu, causando uma espécie de curto-circuito. Se houve uma falha na ligação da energia pulsional, isso significa que foi impossível inscrevê-la em traços mnêmicos e representações no sistema inconsciente. Este sistema psíquico é regido pelo princípio de prazer, motivo pelo qual uma neurose traumática encontra-se fora de seu domínio, conforme a proposta freudiana de 1920. Quando a energia pulsional não pôde ser ligada, isso implica que ela não foi inscrita como traços mnêmicos, cujos elementos seriam fundamentais para a formação da memória na concepção freudiana: sem o traço, não existe memória. A memória, como descrita em A Interpretação dos Sonhos (FREUD, 1900/1996c) e em Uma nota sobre o bloco mágico (FREUD, 1925 [1924]/1996o), é representacional, e este é o fator essencial para a eficácia e aplicação do método interpretativo. Sem representação, sem traços mnêmicos, não há memória e, consequentemente, não existem fios lógicos para ser seguidos. 


			No modelo das neuroses de transferência, a energia pulsional teria sido previamente ligada, permitindo, assim, sua inscrição como traço mnêmico. Apesar das reformulações teóricas de 1920, Freud ainda insiste em considerar que a memória seria representativa. 


			Fazer traço é representar, é transformar a energia indomada que entra no aparato psíquico em energia ligada. Isso significa que a pulsão é, por assim dizer, “amarrada” em representações. Para que isso ocorra, a energia pulsional deverá ser quebrada em pequenas parcelas pelo escudo protetor. A pulsão, então, enquanto energia é “traduzida” por meio de representantes psíquicos, os quais “são imagens guardadas na memória que reproduzem objetos ou ações as quais a pulsão se liga” (HANNS, 1999, p. 83). Tais representações formam uma trama ou malha articulável que compõe a memória, traçando conexões (fios lógicos) em uma matriz pela qual circula a energia libidinal. Deste modo, podemos atualizar informações passadas, sejam elas vivenciadas ou fantasiadas, desde que não causem desprazer ao eu. O campo representacional aponta para um dinamismo e uma mobilidade da memória, pois permite a alteração, transformação, deformação e, talvez, o mais importante de todos os processos, o esquecimento de seus conteúdos. 


			No trauma, entretanto, ocorre algo muito diferente: nos deparamos com uma impossibilidade de representação, porque não houve ligação da energia pulsional. Como consequência, os sujeitos traumatizados são assolados por sonhos e flashbacks, contendo imagens súbitas e literais daquilo que experimentaram. Não há esquecimento do que foi experienciado. Pelo contrário, o acontecimento traumático é revivido ou presentificado sob a forma de uma compulsão à repetição – um mecanismo defensivo, emergencial e automaticamente acionado na ocorrência de uma falha na ligação da energia pulsional. Diante disso, o dispositivo clínico da psicanálise, centrado na interpretação dos representantes recalcados, acaba por ser questionado – quando nos deparamos com as neuroses traumáticas, já que não haveria qualquer conteúdo oculto a ser interpretado.


			A compulsão à repetição traz à tona toda a literalidade da cena traumática, que retorna compulsivamente para o sujeito traumatizado, com exatidão fotográfica. A literalidade, por sua vez, é consequência da não-representação e, deste modo, arruína o método investigativo proposto por Morelli, Holmes e Freud, já que não há pista a ser seguida. Nos casos de neurose traumática, o significado já é dado de antemão pelo sujeito e, portanto, não há fio lógico que conduza a uma causa latente inconsciente, pois não há qualquer enigma a ser desvendado, nem mesmo representação inconsciente ou formação de traços mnêmicos. 


			Tendo em vista o que viemos explanando até aqui, cabe propor mais alguns questionamentos: na ocorrência de uma neurose traumática não teríamos qualquer memória referente ao acontecimento traumático? É necessário sempre ocorrer a ligação da energia pulsional e sua inscrição em representantes para haver memória no aparato psíquico? Poderíamos supor a existência de uma memória referente ao trauma, ou seja, uma memória fora da representação, ou irrepresentável?


			Esses questionamentos são intensificados se nos debruçarmos sobre a literatura de testemunho para pensar e interrogar tais pontos na teoria psicanalítica. Antes de prosseguir, um esclarecimento às seguintes perguntas se faz necessário: o que é literatura de testemunho? Do que ela trata? E, principalmente, qual a sua ligação com os assuntos que viemos abordando até aqui?


			1.2 A literatura de testemunho: uma breve introdução 


			A literatura de testemunho teve sua origem após os eventos envolvendo o genocídio judeu – Shoah7 – nos campos de concentração e extermínio nazistas, que ocorreram durante a Segunda Guerra Mundial. Trata-se, portanto, de relatos testemunhais daqueles que sobreviveram a acontecimentos traumáticos; estes, como vimos, constituem situações de extrema violência física e psíquica para o sujeito. Na literatura de testemunho, os autores/sobreviventes procuram relatar e denunciar toda a violência sofrida e, também, presenciada. Entendo que a literatura de testemunho trata, sobretudo, da questão do trauma.


			Ciente disso, apresento dois autores da literatura de testemunho como exemplo: Primo Levi e Tito de Alencar. O primeiro foi um jovem químico judeu que, no ano de 1944, foi feito prisioneiro no Norte da Itália e conheceu o horror de Auschwitz, campo de extermínio nazista. O segundo foi um jovem frei dominicano brutalmente torturado enquanto era mantido prisioneiro no presídio Tiradentes, em São Paulo, durante a ditadura militar no Brasil. Embora os autores citados pertençam a épocas e contextos diferentes, ambos tiveram seus escritos influenciados diretamente pelos traumas sofridos. Seus relatos nascem, por assim dizer, da experiência traumática da qual foram vítimas, ou melhor, seus testemunhos são escritos por conta do trauma. Notemos que a literatura de testemunho, embora tenha sua origem na Shoah, não se resume a este terrível evento. Ela trata, sobretudo, de qualquer situação de violência da qual o autor teria sido vítima. Por isso, está intimamente ligada ao trauma e, consequentemente, à não representação da situação vivida.


			Nessa perspectiva, Seligmann-Silva (2008) afirma que a literatura de testemunho, por sua relação com o trauma e o irrepresentável, descortina outra face da literatura, a qual procura tratar de eventos encontrados fora da representação, da simbolização e do sentido. Para sermos mais precisos, ela trata de um evento que resiste a toda e qualquer forma de representação. Nesse caso, presenciamos um paradoxo, pois o autor de um testemunho deverá narrar aquilo que é impossível de narrar. É sobre esse contrassenso que se ergue a literatura de testemunho, motivo pelo qual ela coloca em evidência uma face da literatura, pautada, principalmente, na literalidade narrativa8. 


			A literalidade seria uma das consequências da não representação que caracteriza todo trauma. Reside nisso a razão pela qual a narrativa do sobrevivente de um acontecimento traumático – a literatura de testemunho – seria isenta de entrelinhas. A narrativa testemunhal é totalmente diferente da narrativa romanceada que pode ser encontrada nas neuroses de transferência. A literalidade também diz respeito à imensa dificuldade em tentar traduzir ou transpor a experiência traumática em palavras, justamente porque o trauma se encontra fora do simbólico e do sentido (fora dos processos elaborativos). É importante destacar que a literatura de testemunho está centrada no relato de eventos reais, sem ser produto da imaginação ou fantasia do autor. O testemunho não é uma obra de ficção. 


			Dessa forma, a literatura de testemunho também pode ser compreendida como um documento histórico, embora envolva outras questões para além disso, conforme abordaremos adiante. O autor/sobrevivente participou de determinado evento e, por isso, pode testemunhar o que sofreu e presenciou, como é o caso dos relatos escritos durante a Segunda Guerra: Yankel Wiernik, após fugir de Treblinka, publica em 1944 o testemunho A Year in Treblinka, denunciando o genocídio judeu no campo de extermínio; logo após a libertação dos campos de concentração e extermínio, Primo Levi escreve É isto um Homem?; David Rousset, Les Jours de notre Mort; Robert Antelme, La Especie Humana, todos publicados em 1947, entre outros. Os eventos ocorridos nos campos de concentração e extermínio foram revelados ao mundo por aqueles que estiveram lá, sobreviveram e puderam contar a sua história. 


			Por isso, a literatura de testemunho, como pontua Seligmann-Silva (2008), também porta o caráter aglutinador de um grupo de pessoas – judeus – que sucumbiram nos campos e ganharam voz por meio dos relatos dos sobreviventes. Ao testemunhar, foi possível denunciar a tentativa de extermínio de uma raça e a barbárie cometida pelos nazistas. De forma análoga, via testemunho de Tito de Alencar, conhecemos a tortura perpetrada pelo Estado brasileiro contra presos políticos contrários ao regime militar, principalmente no período designado como “anos de chumbo” da história brasileira. Isso nos mostra que o relato testemunhal é portador da memória ou, como sugere Seligmann-Silva (2008, p. 2), um “guardião da memória”. 


			Com o que vimos até aqui, caberia a pergunta: o testemunho, seja ele escrito ou oral, de um acontecimento traumático nasce ou provém da memória da vítima? Aqui, voltamos ao impasse de que, mesmo trauma e memória sendo excludentes na perspectiva freudiana, a literatura de testemunho sinaliza a profunda e paradoxal conexão entre ambos. 


			Essa relação é sinalizada pelos próprios autores da literatura de testemunho. Primo Levi (1990, p. 16) afirma, em Os Afogados e os Sobreviventes, livro que trata de sua experiência em Auschwitz: “este livro está embebido de memória”. Jean Améry (1995), austríaco cujo nome verdadeiro é Hanns Chaim Mayer, sobreviveu à tortura nazista e, também, aos campos de Auschwitz e Bergen-Belsen. O nome foi mudado como uma forma de romper com sua raiz germânica, criando um anagrama, em francês, de seu nome real. Quando foi torturado pela Gestapo9, no forte de Breendonk10, teve seus dois ombros quebrados pelos nazistas por um gancho que içou suas mãos algemadas nas costas: “Produziram-se nos meus ombros um estalo e uma ruptura que meu corpo até hoje não esqueceu”. Algumas páginas adiante, Améry relata: “Assim terminou (a tortura). Mas nunca terminou. Sigo pendurado, 22 anos depois, com os braços retorcidos, ofegante e incriminando a mim mesmo. Não existe esquecimento nesse caso” (AMÉRY, 1995, p. 67, 72-73, grifo nosso). O relato sobre a tortura de Améry nasce daquilo que o seu corpo não pôde ou não conseguiu esquecer. 


			Isso lembra a frase de Jorge Semprun (1995), sobrevivente do campo de concentração de Buchenwald, quando afirma que a memória carnal é a fonte de seu testemunho. Robert Antelme (2002, p. 21, grifo nosso), sobrevivente de Gandersheim e Buchenwald, afirma que era muito difícil encontrar palavras adequadas para narrar “essa experiência que seguíamos vivendo, quase todos, em nossos corpos”. Com base nesses relatos testemunhais, entendemos que o corpo é frequentemente evocado como lugar de memória. David Rousset (1988) relata sua dura experiência em Buchenwald baseado em cheiros, sons e dores corporais. Das sensações do corpo emerge grande parte dos relatos. 


			Citamos alguns exemplos de como a literatura de testemunho nos sinaliza a existência de uma memória referente ao traumático, aspecto que nos faz pensar que a memória não poderia ser reduzida à representação. Teríamos, então, uma memória fora da representação psíquica, uma memória relacionada ao corporal, ao sensível? Poderíamos relacionar e articular trauma, corpo e memória?


			Acreditamos que a resposta é afirmativa, mas teremos de construí-la aos poucos, dada a complexidade do tema. Iniciemos por alguns indícios deixados por Freud em uma carta endereçada à Fliess11 conhecida como Carta 52 (1896/1986b [1950]), na qual há uma interessante explanação de como a memória é constituída. Buscarei, ao longo do primeiro capítulo, propor outro tipo de constituição de memória no aparato psíquico, uma memória para além da representação, rastreando-a na obra freudiana. 


			1.3 A Carta 52 revisitada


			Freud (1896 [1950]/1996b), ao iniciar a Carta 52, relata a hipótese de que o aparato psíquico tenha se formado por um processo de estratificação, composto por algumas camadas. Assim, uma parte do material que o compõe – os traços mnêmicos e as representações – estaria sujeita, conforme avança por essas camadas, a sucessivos rearranjos ou retranscrições. A capacidade de rearranjos dos traços mnêmicos revela a alta seletividade, dinâmica e mutabilidade da memória. No entanto Freud traz uma importante novidade sobre a memória: “o que há de essencialmente novo em minha teoria é a tese de que a memória não se faz presente de uma só vez, e sim ao longo de diversas vezes, |e| que é registrada em vários tipos de indicações” (FREUD, 1896 [1950]/1996b, p. 208). Essa afirmação abre precedentes para pensarmos que a memória não se resume exclusivamente à formação dos traços mnêmicos. 


			Nesse momento, Freud pensava que as modificações ocorridas nas diferentes formas de registro do aparato dariam origem a diferenciações no próprio sistema de memória, as quais estariam relacionadas às operações psíquicas referentes a determinadas épocas da vida. De tempos em tempos, ou na passagem de uma época para outra (por exemplo, da infância para a puberdade – dentro daquilo que propunha a teoria da sedução, como explicarei a seguir), haveria uma tradução do material mnêmico para outra camada, garantindo a esse material novos sentidos. Com isso, Freud indica uma espécie de “processo evolutivo” no sistema de memória, que iria se complexificando ao longo do desenvolvimento do sujeito e à medida que os registros mnêmicos fossem inscritos e transcritos.



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
TRAUMA. MEMORIA E FIGURABILIDADE
NA LITERATURA DE TESTEMUNHO





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/Images/Diego.jpg
Diego Frichs Antonello

TRAUMA, MEMORIA
E FIGURABILIDADE

NA LITERATURA DE TESTEMUKHO






OEBPS/Images/imagem2.jpg
Diego Frichs Antonello

TRAUMA. MEMORIA E FIGURABILIDADE
NA LITERATURA DE TESTEMUNHO







